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• Nesta prova — que vale duzentos pontos, sendo cento e vinte pontos o valor máximo da sentença cível e oitenta pontos o da

sentença penal —, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do presente caderno para rascunho. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na sentença cível quanto na penal, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trezentas linhas será

desconsiderado.

• ATENÇÃO! No CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

SENTENÇA CÍVEL

João Romão de Morais e Antônio Capela da Silva, servidores ocupantes de cargos de Agente

Administrativo, ambos lotados no Departamento de Direito Privado da Universidade Federal de

Sergipe (UFSE), tiveram contra si instaurado, mediante portaria firmada pela diretora do Centro de

Ciências Sociais Aplicadas, procedimento administrativo disciplinar por suposta infração ao art. 117,

I, da Lei n.  8.112/1990, em virtude de, nos dias 20 e 21 de março de 2002, terem faltado ao serviçoo

para, juntamente com outros colegas de repartição, aderirem ao movimento grevista patrocinado

pela entidade sindical de sua categoria, com vistas à obtenção de melhores salários, defasados pela

ausência de reajuste nos últimos cinco anos.

Considerando que a ausência dos mencionados servidores ao serviço causara prejuízo ao

interesse público, dadas as dificuldades durante a  realização de concurso para professor titular de

direito civil decorrentes da ausência do indispensável apoio de pessoal administrativo ao

Departamento de Direito Privado, o reitor da aludida instituição federal de ensino superior, acolhendo

as conclusões dos integrantes da comissão processante, aplicou àqueles servidores pena de

suspensão de noventa dias.

Inconformados com a punição, os mencionados servidores impetraram, em 1. /2/2005,o

mandado de segurança perante a Seção Judiciária de Sergipe, apontando como autoridade coatora

o reitor da Universidade Federal de Sergipe. 

Com o propósito de respaldar sua pretensão, os impetrantes argumentaram, em síntese, o

seguinte:

a) o ato impugnado violou o art. 37, VII, da Constituição Federal, o qual, por veicular direito

fundamental, mesmo se tratando de norma que não é auto-aplicável, possui a qualidade, que a

doutrina denomina como eficácia defensiva, de impedir que tanto o legislador quanto o administrador

editem atos capazes de esvaziar o conteúdo do direito fundamental que consagra, como ocorreu na

aplicação de pena disciplinar pela falta ao trabalho em razão de adesão a greve;

b) ocorreu a prescrição do direito da administração de aplicar a referida pena, porquanto,

instaurado o procedimento administrativo disciplinar em 1. /4/2002 (data da publicação, no boletimo

interno da UFSE, da respectiva portaria), a sua conclusão foi ultimada em 10/9/2004, com a

imposição de pena;

c) a aplicação de pena de suspensão no grau máximo, pela ausência ao serviço durante dois

dias para aderir a movimento por reivindicação legítima, descumpriu a regra da proporcionalidade.
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Em suas informações, o impetrado aduziu preliminares de:

a) incompetência da justiça federal, porque, versando a impetração matéria conexa ao direito

de greve, o seu processo e julgamento era da justiça do trabalho;

b) ilegitimidade passiva, devido ao fato de o ato combatido haver sido praticado pela comissão

processante, limitando-se o impetrado a acolher suas conclusões;

c) decadência do direito à impetração, dado que a edição do ato coator datava de 10/9/2004,

de modo que já havia sido ultrapassado o período de 120 dias, previsto no art. 18 da Lei n.o

1.533/1951, não obstante o fato de os impetrantes somente terem sido cientificados pessoalmente

da decisão em 20/10/2004, não socorrendo os impetrantes a publicação do ato punitivo no Boletim

Interno da UFSE também em 20/10/2004;

d) inexistência de liquidez e certeza do direito, por serem as teses jurídicas invocadas pelos

impetrantes minoritárias na doutrina e na jurisprudência.

No mérito, o impetrado pugnou pela denegação da ordem, reportando-se, inclusive, ao

art. 142, § 3.º, da Lei n.  8.112/1990.   o

Em seu parecer, o representante do Ministério Público Federal opinou, em preliminar, pela

remessa dos autos à justiça do trabalho, ressaltando que as normas que introduzem modificação

de competência possuem incidência imediata, e, no mérito, pugnou pela denegação da segurança.

Em face da situação hipotética descrita, elabore sentença tendente a solucionar o litígio exposto, com

fundamentação e parte dispositiva, dispensados ementa e relatório.
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SENTENÇA PENAL
Antônio Joaquim, vereador em uma pequena cidade do estado de Pernambuco, tendo invadido uma

área de 500 ha de propriedade da União para, segundo dizia, assentar 50 famílias sem terra, promoveu a
derrubada de dezenas de árvores de uma área de reserva florestal considerada legalmente como de
preservação permanente. Com a chegada de um oficial da justiça federal para cumprimento do mandado de
reintegração na posse da parte da União Federal em tal propriedade, Antônio Joaquim tentou demover aquele
servidor de justiça do cumprimento de seu dever, inicialmente, ofertando-lhe vultosa recompensa econômica
e, em seguida, agredindo-o com palavras ofensivas, chamando-o, inclusive, de oficial de justiça corrupto.
Ocorreu, então, uma discussão, ocasião em que houve um disparo, sendo atingido o meirinho, que veio a
falecer. O mandado judicial terminou por não ser cumprido naquela oportunidade.

O vereador foi denunciado e, ao final, pronunciado pelos crimes de homicídio qualificado por motivo
fútil — art. 121, § 2.º, I do Código Penal (CP) — e em concurso material (art. 69 do CP), pela prática dos
seguintes crimes:

a) invasão de terras da União (art. 20 da Lei n.  4.947, de 6/4/1966); o

b) danificação de floresta de preservação permanente (art. 38 da Lei n.  9.605, de 12/2/1998);o

c) desacato à autoridade (art. 331 do CP);
d) resistência qualificada (art. 329, § 1.º do CP);
e) contra a honra (art. 139 do CP);
f) corrupção ativa (art. 333 do CP).

Na denúncia, como igualmente na sentença de pronúncia e no libelo crime, se teve a prática de todos
os crimes imputados ao réu como circunstanciados pela agravante de reincidência, pois o réu respondera,
há menos de um ano e seis meses, a processo crime — lesão corporal culposa — por ter provocado, ao dirigir
veículo com excesso de velocidade, um acidente automobilístico em que sua filha menor, que com ele viajava,
restou com deficiência física permanente e em que, ao final, o juiz aplicou à hipótese o disposto no art. 129,
§ 8.º do CP (perdão judicial).

Quando do julgamento pelo tribunal do júri federal:

a) a defesa alegou incompetência do tribunal para julgar os crimes diversos do crime de homicídio;
b) no tocante ao crime de homicídio, foram apresentadas pela defesa dos réus duas teses: 

• a de legítima defesa putativa, afirmando-se que, em determinado momento, a vítima fez menção
de sacar uma arma que trazia consigo;

• a de homicídio culposo, afirmando-se que tudo não passara de um acidente, uma vez que a
vítima viera a falecer após ter sido atingida por um tiro disparado casualmente, quando o revólver
que o réu trazia em sua cintura caíra. 

O conselho de jurados, respondendo aos quesitos da defesa, acolheu a tese de homicídio culposo.

Em face do relato hipotético apresentado, após formular os quesitos da defesa, no caso, os das duas teses referentes ao
homicídio, e estabelecer a ordem em que deveriam ser submetidos aos jurados, dê a sentença, registrando:

1 as respostas dos jurados à série de quesitos em que os mesmos acolheram a tese do homicídio culposo;
2 a que título está prolatando tal sentença;
3 o dispositivo legal em que se funda sua competência para julgar o homicídio culposo; e
4 as resoluções de todos os itens postos a julgamento dos demais crimes imputados ao réu, se vencida, é claro,

a alegada preliminar de incompetência suscitada pela defesa, e seu pronunciamento, circunstanciado,
inclusive no tocante à alegada reincidência. 

O relatório deve consistir exatamente em registrar como o corpo de jurados se houve no tocante aos quesitos
que lhe foram postos, ingressando em seguida no mérito, em que devem ser analisados os elementos fáticos
e jurídicos no tocante a cada crime e à alegada reincidência.
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